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Institui  o  Regime  Especial  de
Atualização  e  Regularização  Patrimonial
(Rearp) para atualização, por pessoa física,
do  valor  de  bens  móveis  e  imóveis
adquiridos com recursos de origem lícita e
localizados  no  território  nacional,  e
regularização, por pessoa física ou jurídica,
de bens ou direitos de origem lícita que não
tenham  sido  declarados  ou  tenham  sido
declarados com omissão ou incorreção em
relação a dados essenciais.

Autor:   SENADO  FEDERAL  -  ROBERTO
ROCHA

Relator: Deputado JUSCELINO FILHO

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 458, de 2021, de autoria do ilustre Senador

Roberto  Rocha,  pretende  instituir  o  Regime  Especial  de  Atualização  e

Regularização Patrimonial (Rearp), permitindo a atualização do valor de bens

móveis e imóveis adquiridos com recursos de origem lícita por pessoas físicas,

bem como a regularização de bens ou direitos de origem lícita não declarados

ou declarados com omissão ou incorreção por pessoas físicas ou jurídicas.

Na  justificação,  o  parlamentar  embasa  a  proposição  na

necessidade de criar mecanismo que permita aos contribuintes regularizar sua *C
D2
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situação  fiscal  mediante  o  pagamento  de  tributos  com alíquotas  reduzidas,

promovendo o aumento da arrecadação e a formalização de recursos até então

não declarados ao Fisco. O projeto visa também combater a sonegação fiscal e

proporcionar segurança jurídica aos contribuintes que desejem se regularizar

voluntariamente.

O  projeto  estabelece  duas  modalidades:  a  atualização

patrimonial, com alíquota de 3% sobre o ganho de capital para pessoas físicas,

e a regularização de bens e direitos, com alíquota de 15% mais multa de 15%

sobre o imposto apurado. Prevê ainda a extinção da punibilidade de crimes

tributários mediante o cumprimento das condições do regime.

Ao projeto principal foram apensados os seguintes projetos:

 PL nº 6.094/2013,  de autoria do Sr.  VICENTE CANDIDO e

outros, que altera as leis nºs 11.482, de 31 de maio de 2007 e

9.250, de 26 de dezembro de 1995, para reajustar os valores

das  tabelas  progressivas  mensais  do  imposto  de  renda  de

pessoas físicas, das deduções por dependente, das despesas

com educação e dá outras providências.

 PL nº 5.205/2016, de autoria do Poder Executivo, que altera

os valores da tabela mensal  do Imposto sobre a Renda da

Pessoa  Física,  dispõe  sobre  a  tributação  das  doações  e

heranças, do excedente do lucro distribuído pelas empresas

optantes pelo lucro presumido e arbitrado, altera a tributação

do direito de imagem e voz, altera o benefício fiscal concedido

às  empresas  integrantes  do  Regime  Especial  da  Indústria

Química, e dá outras providências.

 PL nº 5.288/2016, de autoria do Sr. CARLOS MANATO, que

dispõe sobre a possibilidade de correção do valor de imóvel

para fins de atualização patrimonial e de apuração do ganho

de capital; e dá outras providências.

 PL nº 5.308/2016,  de autoria do Sr.  VICENTE CANDIDO e

outros,  que  reestrutura  a  tabela  do  imposto  de  renda  da

pessoa  física;  institui  a  tributação  de  lucros  e  dividendos *C
D2
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distribuídos; revoga isenções fiscais; altera as Leis nºs 11.482,

de 31 de maio de 2007, 9.250, de 26 de dezembro de 1995,

7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.249, de 26 de dezembro

de 1995, e a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de

2006;  revoga  dispositivos  das  Leis  nºs  7.713,  de  22  de

dezembro  de  1988,  9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995,

11.033, de 21 de dezembro de 2004, e da Medida Provisória

nº  2.158-35,  de  24  de  agosto  de  2001;  e  dá  outras

providências.

 PL nº 6.470/2016,  de autoria do Sr. Luiz Carlos Hauly, que

dispõe  sobre  a  atualização  monetária  dos  bens  imóveis

declarados  no  Imposto  de  Renda  da  Pessoa  Física  e  da

Pessoa Jurídica e dá outras providências.

 PL nº 6.816/2017, de autoria do Sr. Hildo Rocha, que altera o

art. 17 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995.

 PL nº 7.323/2017, de autoria do Sr. Luiz Carlos Hauly e do Sr.

Vanderlei  Macris,  que  dispõe  sobre  o  Regime  Especial  de

Atualização  Patrimonial  -  REAP  de  bens  ou  cessões  de

direitos de origem lícita referentes a bens móveis ou imóveis,

declarados incorretamente ou com valores desatualizados por

residentes ou domiciliados no País.

 PL nº 2.890/2019, de autoria do Sr. Coronel Tadeu, que altera

a legislação tributária  federal,  para elevar  de vinte mil  para

quarenta mil reais o limite mensal do valor de alienações em

operações no mercado à vista de ações ou com ouro ativo

financeiro  cujos ganhos líquidos são isentos  do imposto de

renda da pessoa física.

 PL nº 3.192/2019,  de autoria do Sr.  Eli  Borges, que dispõe

sobre a correção monetária do custo de aquisição de bens e

direitos  para  apuração  do  ganho  de  capital  das  pessoas

físicas e das pessoas jurídicas não tributadas com base no

lucro real *C
D2
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 PL  nº  3.737/2019,  de  autoria  da  Sra.  Norma  Ayub,  que

reajusta os valores da tabela progressiva mensal e da parcela

isenta  de  pensão,  aposentadoria,  reserva  remunerada  e

reforma de maiores de 65 anos do Imposto sobre a Renda da

Pessoa Física, cria mecanismo de atualização automática na

mesma data em que forem reajustados os benefícios pagos

pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, pelo mesmo

percentual  de  correção,  e  permite  que  os  imóveis  sejam

corrigidos pelo IPCA, a partir de 1º de janeiro de 1996, para

efeitos  de  informação  na  declaração  de  rendimentos  e  de

apuração de ganho de capital.

 PL nº  3.977/2019,  de autoria  da Sra.  Carmen Zanotto,  que

permite a atualização a valor de mercado de bens e direitos na

declaração anual de ajuste do imposto de renda da pessoa

física relativa ao exercício financeiro de 2020, ano calendário

de 2019.

 PL nº 4.192/2019, de autoria do Sr. Marcel van Hattem, que

altera  a  Lei  nº  11.196,  de  21  de  novembro  de  2005,  para

dispor sobre correção monetária de bem imóvel para fins de

apuração do ganho de capital.

 PL  nº  4.591/2019,  de  autoria  do  Sr.  Hugo  Leal,  que

acrescenta o art. 22-A na Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de

1995, para prever a possibilidade de atualização do custo de

aquisição de bens e direitos sujeitos à tributação do ganho de

capital mediante a incidência de alíquota reduzida.

 PL nº 2.670/2023, de autoria do Sr. Julio Lopes, que dispõe

sobre autorização extraordinária para atualização do valor de

bens imóveis localizados no território  nacional  e  declarados

em Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda e

Proventos de Qualquer Natureza das Pessoas Físicas.

 PL nº 504/2023, de autoria do Sr. Diego Garcia, que reajusta

os valores da tabela progressiva mensal, da parcela isenta de *C
D2
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pensão,  aposentadoria,  reserva  remunerada  e  reforma  de

maiores de 65 anos,  das deduções por  dependente e com

despesas  com  instrução,  e  do  valor  máximo  do  desconto

simplificado  do  Imposto  sobre  a  Renda  da  Pessoa  Física,

determina o reajuste desses valores anualmente pelo Índice

Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  (IPCA),  cria  o

regime especial de tributação familiar (splitting familiar), institui

a  incidência  de  imposto  de  renda  exclusivamente  na  fonte

sobre  lucros  e  dividendos  pagos  ou  creditados  a  pessoas

físicas  ou  jurídicas,  domiciliadas  no  País  ou  no  exterior,  e

extingue  a  tributação  favorecida  sobre  juros  pagos  ou

creditados  a  titular,  sócios  ou  acionistas,  a  título  de

remuneração do capital próprio.

 PL  nº  3.273/2024,  de  autoria  do  Sr.  José  Medeiros,  que

determina  alíquota  diferenciada  para  atualização  anual  dos

valores  de  bens  imóveis  que  tiveram  preço  de  mercado

majorado.

O projeto foi distribuído às Comissões de Finanças e Tributação

(mérito e art. 54 RICD) e de Constituição e Justiça e de Cidadania (mérito e art.

54 RICD).

Na Comissão de Finanças e Tributação, foi designado relator o

Deputado  Júlio  Cesar.  Porém,  em  14  de  julho  de  2021,  a  Mesa  Diretora

determinou a apensação de todo o bloco encabeçado pelo Projeto de Lei n.

6.094, de 2013, ao Projeto de Lei n. 458, de 2021. Considerando que sobre

todo o bloco apensado já havia apresentado parecer na CFT, o projeto principal

seguiu à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 05 de

julho de 2022, foi apresentado o Voto do Relator, Dep. Eduardo Cury (PSDB-

SP), porém não apreciado pela Comissão.

Em 15 de agosto de 2024, foi aprovado requerimento de urgência

(REQ 968/2021), estando a matéria pronta para apreciação em Plenário.

 É o relatório. *C
D2
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II - VOTO DO RELATOR

Quanto  aos  pressupostos  de  constitucionalidade,  as

proposições  atendem  aos  preceitos  constitucionais  formais  concernentes  à

competência legislativa da União, às atribuições do Congresso Nacional e à

legitimação de iniciativa parlamentar, nos exatos termos dos artigos 24, inciso I,

48 e 61, 153, inciso III, todos da Constituição da República.

No  que  respeita  à  constitucionalidade  material,  também  há

harmonia entre as alterações propostas com as disposições da Lei Maior. 

Com relação à juridicidade, os projetos revelam-se adequados. O

meio escolhido é apropriado para atingir o objetivo pretendido. O respectivo

conteúdo possui generalidade e se mostra harmônico com os princípios gerais

do Direito.

No tocante à técnica legislativa, as proposições se amoldam, em

sua  maior  parte,  aos  preceitos  da  Lei  Complementar  nº  95,  de  1998,  que

dispõe sobre a elaboração, alteração e consolidação das leis. Apresentamos,

todavia, Substitutivo para corrigir, pontualmente, a técnica legislativa.

Em  relação  ao  mérito,  consideramos  a  atualização  e  a

regularização  de  bens  estabelecidas  pelo  Projeto  de  Lei  nº  458,  de  2021,

adequadas e oportunas, com alterações estabelecidas no Substitutivo que ora

apresentamos.

Em  primeiro  lugar,  a  possibilidade  de  atualização  de  bens

constitui imperativo de justiça tributária ao corrigir distorção do sistema fiscal

brasileiro. A  legislação  vigente,  ao  desconsiderar  os  efeitos  da  inflação  ao

longo de décadas, leva à tributação de um ganho de capital fictício, que nada

mais é do que a mera reposição do poder de compra da moeda. Considerando

a  inflação  acumulada,  os  contribuintes  enfrentam  carga  tributária

desproporcional  na  alienação  de  bens  adquiridos,  especialmente  aqueles

adquiridos há décadas,  ainda que se aplique o  redutor  aplicado à base de

cálculo do Imposto de Renda sobre o ganho de capital da pessoa física. 

Em termos mais concretos, um imóvel comprado há décadas por

um valor  baixo  tem seu ganho de capital  calculado com base nesse custo

*C
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histórico, sem considerar a perda do poder de compra da moeda. Na prática, o

contribuinte é tributado não apenas sobre o ganho real, mas também sobre a

inflação acumulada no período. Essa distorção, estamos convencidos, viola o

princípio  da  capacidade  contributiva,  pois  tributa  como  ganho  real  o  que

constitui mera reposição inflacionária, o que acaba por criar uma situação de

fato incompatível com os fundamentos constitucionais da tributação.

A  proposição  permitirá  que  o  valor  do  bem  seja  atualizado,

fazendo  com que  a  base  de  cálculo  do  imposto  se  aproxime da  realidade

econômica. Isso torna o sistema mais justo, pois diferencia o que é valorização

real  do  ativo  do  que  é  mera  reposição  inflacionária,  aliviando  uma  carga

tributária considerada por muitos como confiscatória e desproporcional.

Vislumbramos,  ademais,  que  a  medida  tem  potencial,  embora

limitada, de fomentar a arrecadação tributária de forma voluntária. Não custa

lembrar que muitos contribuintes evitam vender imóveis devido à alta carga

tributária sobre o ganho de capital "fictício", que inclui a correção inflacionária.

A possibilidade de os contribuintes atualizarem o valor de seus bens pagando

uma  alíquota  de  imposto  reduzida  sobre  o  ganho  de  capital  permitirá  ao

Governo Federal antecipar uma arrecadação que talvez nunca ocorresse ou

que demoraria anos para se concretizar, o que reforça o mérito da proposição.

Em relação  à  regularização  de  bens  e  direitos,  ela  auxilia  no

combate à sonegação fiscal por meio de incentivo à autodeclaração voluntária.

Isso  porque  permite  que  recursos  antes  mantidos  à  margem da  tributação

formal  sejam  regularizados,  convertendo  patrimônio  oculto,  de  difícil

identificação  pela  Receita  Federal,  em  receita  tributária  efetiva.

Consequentemente, a solução amplia a base fiscal e promove a conformidade

tributária de contribuintes inadimplentes. 

Registramos que a regularização somente se aplica a bens ou

direito de "origem lícita", dispositivo de extrema relevância, visto que funciona

como um filtro para coibir a legalização de recursos de atividades criminosas.

Não temos dúvidas que as condições favorecidas e diferenciadas

para pagamento também criam incentivo para adesão voluntária ao programa e

*C
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ampliam o universo de contribuintes aptos à adesão, o que, por consequência,

potencializa a própria arrecadação.

Quanto  à  matéria  penal,  especificamente  ao  relacionado  as

causas de extinção de punibilidade, o dispositivo é bem-vindo, visto que veicula

dispositivo de política criminal voltado ao estímulo à regularização fiscal.

Os aspectos trazidos pelo PL nº 458, de 2021, se harmonizam

com a essência do ordenamento jurídico brasileiro, rememorando-se aqui as

previsões anteriores já validadas por este Congresso Nacional acerca da Lei nº

9.964/2000 (instituiu o Programa de Recuperação Fiscal – Refis) e da Lei nº

10.864/2003 (disposições sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da

Receita  Federal,  à  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  e  ao  Instituto

Nacional do Seguro Social).

Em  ambos  os  casos,  de  forma  sintética,  foram  previstos

dispositivos que previam a extinção da punibilidade dos crimes previstos nos

arts. 1º e 2° da Lei nº 8.137/1990 (crimes contra a Ordem Tributária praticados

por particulares e funcionários públicos) e nos arts. 168-A e 337-A do Código

Penal  (apropriação  indébita  previdenciária  e  sonegação  de  contribuição

previdenciária),  em  caso  de  pagamento  integral  dos  débitos  oriundos  de

tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios.

Logo, há perfeita consonância dos dispositivos ora em análise em

face da legislação brasileira.

Ademais, como mencionado anteriormente, para além de se tratar

de política criminal voltada ao estímulo à regularização fiscal, existe amparo

jurídico-constitucional  claro quanto aos aspectos penais trazidos pelo PL nº

458, de 2021, colaborando-se para uma pacificação social.

Noutro  giro,  observa-se  que  diversos  projetos  apensados

abordam  matérias  como  reestruturação  da  tabela  progressiva  do  IRPF,

tributação de lucros e dividendos distribuídos e alteração de limites de isenção,

conforme, por exemplo, o PL 5205/2016, o PL 5308/2016, o PL 3.737/2019 e o

próprio  Substitutivo  da  Comissão  de  Finanças  e  Tributação.  Embora  tais

matérias  possuam  relevância  e  mérito,  elas  tratam  de  alterações  mais

profundas no sistema tributário brasileiro que demandam ampla discussão e *C
D2
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debate neste Parlamento. De fato, essas alterações requerem maior tempo de

maturação, não sendo recomendável sua aprovação com o regime especial ora

proposto.  Dessa  forma,  entendemos  que  o  foco  deve  permanecer  nas

modalidades específicas de atualização patrimonial  e regularização de bens

não declarados, podendo os demais serem discutidos futuramente para permitir

o devido aprofundamento que a magnitude dessas transformações no sistema

fiscal  brasileiro  legitimamente  exige.  Fizemos  as  devidas  correções  e

adaptações em nosso Substitutivo.

Por fim, quanto ao Substitutivo que ora apresentamos, optamos

por privilegiar o texto do Projeto de Lei nº 458, de 2021, por entendermos que o

texto  que  adveio  do  Senado  é  mais  detalhado  nesse  aspecto,  além  de

privilegiar a construção de um texto pelo próprio Legislativo.

Ainda, atualizamos os marcos temporais para 31 de dezembro de

2024 para refletir a realidade atual. Além disso, incluímos a possibilidade de a

pessoa jurídica poder aderir à atualização, a fim de privilegiar a isonomia, uma

vez que a valorização patrimonial atinge igualmente pessoas físicas e jurídicas,

e não há razão jurídica para tratamento desigual  entre os sujeitos passivos

elencados.

Ajustamos o prazo de carência de alienação ou baixa para cinco

anos no caso de bens imóveis e dois anos para bens móveis, a contar da data

de adesão, porque consideramos estes prazos mais adequados para equilibrar

a segurança jurídica do contribuinte e a proteção ao erário,  observadas as

especificidades dos respectivos bens.

Também  incluímos  a  possibilidade  de  atualização  de  bens

situados  no  exterior,  para  um  tratamento  abrangente  do  patrimônio  dos

contribuintes,  independentemente de sua localização geográfica, de modo a

promover maior efetividade arrecadatória e maior conformidade tributária.

Ademais,  prevemos  a  possibilidade  de  contribuintes  que

atualizaram  bens  imóveis  na  forma  do  Capítulo  II  da  Lei  nº  14.973/2024

possam  optar  por  migrar  para  o  Rearp,  de  modo  a  conferir  tratamento

equitativo entre os contribuintes. 
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Optamos, ainda, por um prazo de parcelamento de 24 meses (em

vez de 36 meses), pois esse período equilibra a capacidade contributiva dos

declarantes  com o  interesse  arrecadatório  do  Estado.  Registramos  que  as

parcelas  estão  sujeitas  à  taxa Selic  para  que  não  que não  haja  vantagem

financeira indevida no parcelamento.

Quanto ao prazo de adesão, consideramos o prazo de 90 dias

(em vez  de  210  dias)  suficiente  para  conciliar  a  necessidade  de  definição

célere  do  universo  de  aderentes  com  o  tempo  mínimo  para  organização

documental e tomada de decisão informada.

Assim,  o  Substitutivo  combina  justiça  tributária,  eficiência

arrecadatória e segurança jurídica, oferecendo aos contribuintes instrumentos

adequados  para  atualização  patrimonial  e  regularização  fiscal,  enquanto

proporciona  ao  erário  receitas  adicionais  mediante  adesão  voluntária,

caracterizando  solução  equilibrada  entre  os  interesses  públicos  e  privados

envolvidos.

Por fim, em acordo com o Governo, optamos por incluir no texto

algumas das  medidas  previstas  no  projeto  de  lei  de  conversão  da  Medida

Provisória nº 1.303/2025, as quais, embora amplamente discutidas no âmbito

da Comissão Mista, não chegaram a ser apreciadas, em razão do decurso do

prazo para deliberação da proposição. De acordo com as propostas inseridas: 

(i)  consideram-se  não  declaradas  as  compensações  tributárias

fundadas  em  documento  de  arrecadação  inexistente  ou  em

créditos da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins que não

guardem relação com a atividade econômica do sujeito passivo;

(ii)  é  promovido  aperfeiçoamento  da  legislação  referente  à

tributação do empréstimo de títulos e valores mobiliários;

(iii) são estabelecidas condições para a dedutibilidade de perdas

em operações de hedge com contrapartes no exterior, prevista no

art.  17  da  Lei  nº  9.430/1996,  bem  como  para  a  isenção  dos

rendimentos de não residentes nessa modalidade de operações,

nos termos do art. 1º, inciso IV, da Lei nº 9.481/1997;  
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(iv)  é  esclarecida  a  natureza  jurídica  de  bolsa  de  estudo  do

Programa Pé-de-Meia, previsto na Lei nº 14.818/2024, prevendo-

se, outrossim, que a União poderá participar de fundo que tenha

por finalidade custear e gerir o incentivo;

(v) é previsto que a duração máxima do benefício de auxílio por

incapacidade temporária concedido por análise documental será

de 30 dias, sendo necessária perícia presencial ou com o uso de

tecnologia de telemedicina para benefícios com prazo superior;

(vi) é prevista a limitação da despesa federal com a compensação

financeira  entre  o  Regime  Geral  de  Previdência  Social  e  os

regimes de previdência dos servidores da União, dos Estados, do

Distrito  Federal  e  dos  Municípios  à  dotação  orçamentária

específica, na data de publicação de cada lei orçamentária anual;

(vii)  são  estabelecidas  medidas  destinadas  a  inibir  fraudes  na

concessão do seguro-defeso, tais como a necessidade de registro

do  beneficiário  no  CadÚnico,  a  previsão  de  cruzamentos  de

informações de cadastros oficiais, a transferência da competência

para processamento de requerimentos de concessão do benefício

do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) para o Ministério do

Trabalho e Emprego (MTE), a necessidade de comprovação do

exercício da atividade pesqueira e de domicílio na área abrangida

ou limítrofe àquela em que foi instituído o período de defeso;

(viii)  são  promovidas  alterações  na  Lei  nº  10.150/2000  para

disciplinar  os  procedimentos  relacionados  ao  Fundo  de

Compensação  de  Variações  Salariais  (FCVS),  estabelecendo

critérios para aceitação de certidão de matrícula de imóvel como

documento  comprobatório  de  operações  de  financiamento

habitacional com recursos próprios do agente financeiro, definindo

obrigações da Caixa Econômica Federal quanto à observância de

resoluções do Conselho Curador do FCVS e fixando prazos para

integração de créditos já auditados aos processos de novação.
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Além  disso,  foram  incluídas  disposições  para  disciplinar  a

alienação ou cessão fiduciária dos direitos ao saque-aniversário do Fundo de

Garantia  do  Tempo  de  Serviço  (FGTS).  A  medida  visa  afastar  restrições

recentemente  impostas  pelo  Conselho  Curador  do  FGTS à  antecipação do

saque-aniversário mediante operação de crédito, submetendo a disciplina ao

domínio da lei,  de modo que eventuais  alterações tenham que passar  pelo

crivo do Congresso Nacional. Entendemos que a medida atende aos anseios

dos titulares das contas vinculadas do FGTS, que são os maiores interessados

em  dispor  dos  recursos  aportados  a  essas  contas  no  momento  em  que

julgarem apropriado, conferindo maior segurança jurídica e previsibilidade às

operações de crédito garantidas por esse mecanismo.

A  nosso  ver,  a  inclusão  de  tais  medidas  colaborará

significativamente  para  o  aperfeiçoamento  do  texto,  bem  como  para  o

cumprimento das metas de resultado fiscal.

II.1. Conclusão do voto

Diante do exposto, na Comissão de Constituição e Justiça e de

Cidadania,  somos  pela  constitucionalidade,  juridicidade  e  boa  técnica

legislativa  do  Projeto  de  Lei  nº  458,  de  2021,  de  seus  apensos,  e  do

Substitutivo da Comissão de Finanças e Tributação ao Projeto de Lei nº 6.094,

de 2013; e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 458, de 2021, de

seus apensos, e do Substitutivo da Comissão de Finanças e Tributação  ao

Projeto de Lei nº 6.094, de 2013, na forma do Substitutivo em anexo.

Sala das Sessões, em        de                     de 2025.

Deputado JUSCELINO FILHO

Relator

2025-8152
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 458, DE 2021

Apensados: PL nº 6.094/2013, PL nº 5.205/2016, PL nº 5.288/2016, PL nº
5.308/2016, PL nº 6.470/2016, PL nº 6.816/2017, PL nº 7.323/2017, PL nº
2.890/2019, PL nº 3.192/2019, PL nº 3.737/2019, PL nº 3.977/2019, PL nº
4.192/2019, PL nº 4.591/2019, PL nº 2.670/2023, PL nº 504/2023 e PL nº

3.273/2024

Institui  o  Regime  Especial  de
Atualização  e  Regularização  Patrimonial
(Rearp);  e  dispõe  sobre  a  tributação  das
operações  de  empréstimo  de  títulos  ou
valores mobiliários no País, a tributação das
operações de cobertura de riscos (hedge) e
alterações na Lei nº 14.818, de 16 de janeiro
de 2024, na Lei nº 9.796, de 5 de maio de
1999, na Lei nº 10.779, de 25 de novembro
de 2003, na Lei nº 9.430, de 27 de dezembro
de 1996, na Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991, na Lei nº 10.150, de 21 de dezembro
de 2000, e na Lei nº 8.036, de 11 de maio de
1990.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.  1º Esta Lei  institui  o Regime Especial  de Atualização e

Regularização Patrimonial (Rearp); e dispõe sobre a tributação das operações

de  empréstimo  de  títulos  ou  valores  mobiliários  no  País,  a  tributação  das

operações de cobertura de riscos (hedge) e alterações na Lei nº 14.818, de 16

de janeiro de 2024, na Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, na Lei nº 10.779, de

25 de novembro de 2003, na Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei

nº 8.213, de 24 de julho de 1991, na Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de

2000, e na Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

CAPÍTULO II *C
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DO REGIME ESPECIAL DE ATUALIZAÇÃO E REGULARIZAÇÃO

PATRIMONIAL (REARP)

Seção I

Das Disposições Gerais

Art.  2º É  instituído  o  Regime  Especial  de  Atualização  e

Regularização Patrimonial (Rearp), com as condições e os requisitos previstos

nesta Lei. 

Parágrafo único.  A adesão ao Rearp permite  a opção pelas

seguintes modalidades: 

I  -  atualização  do  valor  de  bens  móveis  sujeitos  a  registro

público e imóveis localizados no território nacional ou no exterior; e 

II  -  regularização  de  bens  ou  direitos  que  não  tenham sido

declarados ou tenham sido declarados com omissão ou incorreção em relação

a dados essenciais.

Seção II

Da Atualização do Valor de Bens

Art. 3º Fica autorizada a atualização do valor de bens móveis

automotores terrestres, aquáticos e aéreos sujeitos a registro público e imóveis

localizados no território  nacional  ou no exterior  adquiridos com recursos de

origem lícita até 31 de dezembro de 2024 por pessoas físicas residentes no

País e declarados na Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda

da Pessoa Física.

§ 1º Poderão optar pela atualização prevista no caput: 

I  -  os  proprietários  dos  bens  imóveis  e  os  promitentes

compradores ou detentores de título  que represente direitos  sobre os  bens

imóveis, independentemente de registro público;

II  -  os  inventariantes  de  espólio  cuja  sucessão  tenha  sido

aberta até a data de opção pela atualização em relação aos bens móveis ou

imóveis que compõem o espólio; e
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III  -  os proprietários de bens móveis  automotores  terrestres,

aquáticos e aéreos sujeitos a registro público.

§ 2º O valor atualizado do bem móvel ou imóvel será informado

pelo contribuinte na data da opção.

§  3º  A  diferença  entre  o  valor  do  bem  móvel  ou  imóvel

atualizado nos termos do caput e o seu custo de aquisição será considerada

acréscimo patrimonial, sujeitando-se a pessoa física ao pagamento do Imposto

sobre a Renda à alíquota definitiva de 4% (quatro por cento) sobre a diferença.

§  4º  Não  se  aplicam  quaisquer  percentuais  ou  fatores  de

redução  à  base  de  cálculo,  à  alíquota  ou  ao  montante  devido  do  imposto

previsto no § 3º deste artigo.

§ 5º Para fins de aplicação do disposto no art.  18 da Lei nº

7.713, de 22 de dezembro de 1988, e no art. 40 da Lei nº 11.196, de 21 de

novembro de 2005, será considerada como data de aquisição a data em que foi

formalizada a opção a que se refere o § 3º deste artigo.

§ 6º Para fins do disposto no inciso III do §1º, consideram-se

bens  móveis  automotores  terrestres,  aquáticos  e  aéreos  sujeitos  a  registro

público  aqueles  que  possuam  motorização  ou  propulsão  própria  para

circulação  terrestre,  aérea  ou  aquática,  e  possuam  registro  obrigatório  e

específico em órgão público de controle, federal ou estadual, como condição

legal para a sua propriedade ou transferência de titularidade.

Art. 4º A pessoa jurídica poderá optar por atualizar o valor de

bens  móveis  automotores  terrestres,  aquáticos  e  aéreos  sujeitos  a  registro

público e imóveis constantes no ativo permanente de seu balanço patrimonial

em 31 de dezembro de 2024 para o valor de mercado e tributar a diferença

pelo Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) à alíquota definitiva

de 4,8% (quatro inteiros e oito décimos por cento) e pela Contribuição Social

sobre o Lucro Líquido (CSLL) à alíquota de 3,2% (três inteiros e dois décimos

por cento).

Parágrafo  único.  Os  valores  decorrentes  da  atualização

tributados na forma prevista neste artigo não poderão ser considerados para

fins tributários como despesa de depreciação da pessoa jurídica.
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Art. 5º A opção pelo Rearp, para fins da atualização a que se

referem os arts. 3º e 4º, dar-se-á mediante entrega de declaração, na forma e

condições disciplinadas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

(RFB), e pagamento, integral ou em primeira quota, dos tributos previstos no §

3º do art. 3º e no art. 4º.

Parágrafo único.  A declaração prevista no caput deverá conter:

I – a identificação do declarante;

II – a identificação do bem móvel ou imóvel;

III  –  o  valor  do  bem  móvel  ou  imóvel  constante  da  última

Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física ou na

escrituração contábil, respectivamente, apresentadas anteriormente à opção; e

IV - o valor atualizado do bem móvel ou imóvel.

Art. 6º O disposto nos arts. 3º e 4º:

I  –  não  se  aplica  aos  bens  móveis  ou  imóveis  alienados

anteriormente à data de opção pela atualização; e

II – aplica-se somente à terra nua na hipótese de imóvel rural.

Art.  7º A  alienação  de  bem  submetido  à  modalidade

atualização que ocorrer no prazo de 5 (cinco) anos, no caso de bem imóvel, ou

de 2 (dois)  anos,  no caso de bem móvel,  contados da adesão,  exceto  por

transmissão  causa  mortis  ou  decorrente  de  partilha  em  dissolução  de

sociedade conjugal ou união estável, acarretará a desconsideração de todos os

efeitos  do  Rearp  previstos  no  arts.  3º  e  4º  desta  Lei,  deduzindo-se  o  que

houver sido anteriormente pago do Imposto sobre a Renda, atualizado pela

taxa Selic, devido na hipótese de apuração de ganho de capital decorrente da

alienação e tributação na pessoa jurídica.

Art. 8º Os optantes pela atualização de bens imóveis prevista

no Capítulo II da Lei nº 14.973, de 16 de setembro de 2024, poderão optar por

migrar para o Rearp. 

Parágrafo  único.  A  opção  de  que  trata  o  caput deve  ser

realizada no prazo, forma e condições estabelecidas pela RFB. *C
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Seção III

Da Regularização de Bens e Direitos

Art. 9º Fica autorizada a regularização de recursos, bens ou

direitos por residentes ou domiciliados no País em 31 de dezembro de 2024, de

que sejam ou tenham sido proprietários ou titulares em períodos anteriores a

31 de dezembro de 2024. 

§ 1º A regularização de que trata o  caput aplica-se aos bens

ou direitos de origem lícita, mantidos no Brasil ou no exterior, ou repatriados

por  residentes  ou  domiciliados  no  País,  conforme  a  legislação  cambial  ou

tributária,  que não tenham sido declarados ou tenham sido declarados com

omissão ou incorreção em relação a dados essenciais, como:

 I  –  depósitos bancários,  certificados de depósitos,  cotas de

fundos  de  investimento,  instrumentos  financeiros,  apólices  de  seguro,

certificados  de  investimento  ou  operações  de  capitalização,  depósitos  em

cartões  de  crédito,  recursos  oriundos  de  cumprimento  de  decisão  judicial,

inclusive  precatórios  e  requisições  de  pequeno  valor,  e  fundos  de

aposentadoria ou pensão;

II – operações de empréstimo com pessoa física ou jurídica;

 III  –  recursos,  bens  ou  direitos  de  qualquer  natureza,

integralizados em empresas sob a forma de ações, integralização de capital,

contribuição de capital ou qualquer outra forma de participação societária ou

direito  de  participação  no  capital  de  pessoas  jurídicas  com  ou  sem

personalidade jurídica; 

IV  –  ativos  intangíveis  de  qualquer  natureza,  como marcas,

copyright, software, know-how, patentes, criptoativos e demais ativos virtuais,

conforme definidos no art. 3º da Lei nº 14.478, de 21 de dezembro de 2022, e

todo e qualquer direito submetido ao regime de royalties;

 V – bens imóveis em geral ou ativos que representem direitos

sobre bens imóveis; e 

VI – veículos, aeronaves, embarcações e demais bens móveis

sujeitos a registro em geral, ainda que em alienação fiduciária. *C
D2
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§  2º  A  regularização  é  autorizada  ainda  que,  em  31  de

dezembro de 2024, não haja saldo de recursos ou título de propriedade em

relação aos bens e direitos previstos no caput.

§ 3º Consideram-se, para os fins deste artigo: 

I – bens ou direitos não declarados ou declarados com omissão

ou incorreção em relação a dados essenciais: os valores, os bens materiais ou

imateriais, os capitais e os direitos, independentemente de sua natureza e que

sejam  ou  tenham  sido,  anteriormente  a  31  de  dezembro  de  2024,  de

propriedade de pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com

sede no País; 

II – dados essenciais: os valores e a denominação dos bens

materiais ou imateriais, independentemente de sua natureza e que sejam ou

tenham sido, até 31 de dezembro de 2024, de propriedade de pessoas físicas

ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no País.

§ 4º Os efeitos da regularização são aplicáveis aos titulares de

direito ou de fato que, voluntariamente, declararem ou retificarem a declaração

incorreta  referente  a  recursos,  bens  ou  direitos,  devendo  a  declaração  ou

retificação ser acompanhada de documentos e informações sobre sua origem

lícita, identificação, titularidade ou destinação.

§ 5º A regularização aplica-se também aos não residentes no

momento da publicação desta Lei, desde que residentes ou domiciliados no

País conforme a legislação tributária, em 31 de dezembro de 2024.

§ 6º Os efeitos da regularização serão aplicados também ao

espólio cuja sucessão esteja aberta em 31 de dezembro de 2024.

§ 7º A opção pelo Rearp, para fins de regularização a que se

refere  o  caput deste  artigo,  dar-se-á  na  forma  de  regulamento,  mediante

declaração única de regularização específica, pela pessoa física ou jurídica,

contendo a descrição pormenorizada dos bens e direitos a serem regularizados

de que seja titular em 31 de dezembro de 2024, com o respectivo valor em

moeda corrente, acompanhada do pagamento integral ou em primeira quota do

imposto previsto no § 12 deste artigo e da multa prevista no art. 11 desta lei. *C
D2
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§ 8º A declaração única de regularização a que se refere o § 7º

deste artigo deverá conter:

I - a identificação do declarante;

II - as informações fornecidas pelo contribuinte necessárias à

identificação dos bens ou direitos a serem regularizados, bem como de sua

titularidade e origem;

III - o valor, em moeda corrente, dos recursos, bens ou direitos

de qualquer natureza declarados;

IV - declaração do contribuinte de que os bens ou direitos de

qualquer natureza declarados têm origem em atividade econômica lícita; e

V - na hipótese de inexistência de saldo dos recursos, ou de

titularidade de propriedade de bens ou direitos referidos no  caput, em 31 de

dezembro de 2024, a descrição das condutas praticadas pelo declarante que

se enquadrem nos crimes previstos  no art.  13  desta Lei  e  dos respectivos

recursos, bens ou direitos de qualquer natureza não declarados, remetidos ou

mantidos no exterior ou repatriados, ainda que posteriormente repassados à

titularidade  ou  responsabilidade,  direta  ou  indireta,  de  trust de  quaisquer

espécies,  fundações,  sociedades  despersonalizadas,  fideicomissos,  ou

dispostos mediante a entrega a pessoa física ou jurídica, personalizada ou não,

para  guarda,  depósito,  investimento,  posse  ou  propriedade  de  que  sejam

beneficiários  efetivos  o  interessado,  seu  representante  ou  pessoa  por  ele

designada.

§  9º  Os  recursos,  bens  e  direitos  de  qualquer  natureza

constantes da declaração única para adesão ao Rearp deverão também ser

informados na:

I - declaração de ajuste anual do imposto de renda relativa ao

ano-calendário de 2024, ou em sua retificadora, no caso de pessoa física; ou

II  -  escrituração contábil  societária relativa ao ano-calendário

da adesão, no caso de pessoa jurídica.

*C
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§ 10.  Para fins da declaração prevista no § 7º deste artigo, o

contribuinte  deve possuir  documentos que comprovem o valor  declarado,  o

qual não poderá exceder o valor de mercado, presumindo-se como tal:

I – para os ativos referidos no inciso I do § 1º deste artigo, o

saldo  existente  em  31  de  dezembro  de  2024,  conforme  documento

disponibilizado pela instituição financeira custodiante;

II - para os ativos referidos no inciso II do § 1º deste artigo, o

saldo credor remanescente em 31 de dezembro de 2024, conforme contrato

entre as partes;

III - para os ativos referidos no inciso III do § 1º deste artigo, o

valor do patrimônio líquido apurado em 31 de dezembro de 2024, conforme

balanço patrimonial levantado nessa data;

IV - para os ativos referidos nos incisos IV, V e VI do § 1º deste

artigo,  o  valor  de  mercado  apurado  conforme  avaliação  feita  por  entidade

especializada; e

V – para os ativos não mais existentes ou que não sejam de

propriedade do declarante em 31 de dezembro de 2024, o valor apontado por

documento idôneo que retrate o bem ou a operação a ele referente.

§  11.  Os  rendimentos,  frutos  e  acessórios  decorrentes  do

aproveitamento dos bens ou direitos de qualquer natureza regularizados por

meio da declaração única a que se refere o § 7º deste artigo, obtidos no ano-

calendário de 2025, deverão ser incluídos nas declarações previstas no § 9º

deste artigo e oferecidos à tributação.

§ 12. Para fins do disposto neste artigo, o montante dos ativos

objeto de regularização será considerado acréscimo patrimonial adquirido em

31 de dezembro de 2024, ainda que nessa data não exista saldo ou título de

propriedade, na forma do inciso II do caput e do § 1º do art. 43 da Lei nº 5.172,

de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), sujeitando-se a pessoa,

física ou jurídica, ao pagamento do Imposto sobre a Renda, a título de ganho

de capital, à alíquota de 15% (quinze por cento).
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§ 13. A regularização dos bens e direitos e o pagamento do

imposto na forma deste artigo e da multa prevista no art. 11 desta lei implicarão

a  remissão  dos  créditos  tributários  decorrentes  do  descumprimento  de

obrigações tributárias  diretamente  relacionados  a  esses  bens e  direitos  em

relação a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2024.

§ 14. A remissão prevista no § 13 deste artigo não alcança os

tributos  retidos  por  sujeito  passivo,  na  condição  de  responsável,  e  não

recolhidos aos cofres públicos no prazo legal

§ 15.  A opção pela regularização e o pagamento do imposto

na forma do § 12 deste artigo e da multa prevista no art. 11 desta Lei:

I  –  dispensam  o  pagamento  de  acréscimos  moratórios

anteriores à adesão incidentes sobre o imposto; e

II - importam confissão irrevogável e irretratável dos débitos em

nome  do  sujeito  passivo  na  condição  de  contribuinte  ou  responsável,

configuram confissão extrajudicial nos termos do arts. 389 e seguintes da Lei nº

13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), e condicionam o

sujeito  passivo  à  aceitação  plena  e  irretratável  de  todas  as  condições

estabelecidas nesta Lei.

§ 16º Após a consequente regularização nos termos do caput,

a opção de repatriação pelo declarante de ativos financeiros no exterior deverá

ocorrer por intermédio de instituição financeira autorizada a funcionar no País e

a  operar  no  mercado  de  câmbio,  mediante  apresentação  do  protocolo  de

entrega da declaração de que trata o caput deste artigo.

Seção IV

Do Pagamento dos Tributos

Art.  10. A  adesão  ao  Rearp,  para  fins  de  atualização  ou

regularização de bens ou direitos, será feita no prazo de até 90 (noventa) dias,

contado a partir da data de publicação desta Lei, com a entrega da respectiva

declaração e o pagamento dos tributos a que ser referem o § 3º do art. 3º, o

art. 4 e o § 12 do art. 9º e da multa a que se refere o art. 11, em quota única ou

em até 24 (vinte e quatro) quotas iguais, mensais e sucessivas. *C
D2

54
55

78
20

10
0*

PR
LP

 n
.1

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 2
8/

10
/2

02
5 

22
:3

8:
55

.0
40

 - 
PL

EN
PR

LP
 1

 =
> 

PL
 4

58
/2

02
1

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Juscelino Filho
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD254557820100



22

Parágrafo único. Na hipótese de pagamento em quotas, deve

ser observado que:

I - nenhuma quota será inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), e o

imposto de valor inferior a R$ 2.000,00 (dois mil reais) será pago de uma só

vez;

II - a primeira quota deverá ser paga até o último dia útil do

mês de apresentação da declaração de que tratam o art. 5º e § 7º do art. 9º da

Lei;

III – as demais quotas, acrescidas de juros equivalentes à taxa

Selic

IV  -   é  facultado  ao  contribuinte  antecipar,  total  ou

parcialmente, o pagamento dos tributos e das quotas.

Art. 11. Sobre o valor do imposto apurado na forma do § 12 do

art. 9º, exclusivamente em relação à modalidade regularização, incidirá multa

de 100% (cem por cento), a ser recolhida em conjunto com o tributo devido na

forma do art. 9º desta Lei. 

Art. 12. O pagamento dos tributos na forma do art. 10 desta Lei

será  considerado tributação definitiva  e  não permitirá  restituição  de  valores

anteriormente pagos.

Seção V

Da Extinção da Punibilidade

Art. 13. O pagamento integral do tributo e o cumprimento das

demais condições previstas nesta Lei, em especial a origem lícita dos recursos,

bens e direitos, antes de sentença penal condenatória, extinguirá, em relação a

recursos,  bens e  direitos  a  serem atualizados ou regularizados  nos  termos

desta  Lei,  a  punibilidade  dos  crimes  contra  a  ordem  tributária  a  seguir

previstos, praticados até a data de adesão ao Rearp:

I -  no art. 1º e nos incisos I, II e V do art. 2º da Lei nº 8.137, de

27 de dezembro de 1990 ; e

II - na Lei nº 4.729, de 14 de julho de 1965. *C
D2
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§  1º  A  extinção  da  punibilidade  a  que  se  refere  o  caput

somente ocorrerá se o cumprimento das condições se der antes do trânsito em

julgado da decisão criminal condenatória.

§ 2º É suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos

crimes previstos no caput, durante o período em que a pessoa física ou jurídica

relacionada ao agente dos aludidos crimes estiver  incluída no programa de

parcelamento previsto no parágrafo único do art. 10, desde que o pedido de

parcelamento tenha sido formalizado antes do recebimento da denúncia.

§  3º  A  prescrição  criminal  não  corre  durante  o  período  de

suspensão da pretensão punitiva.

Seção V

Das Disposições Finais

Art.  14. A  divulgação  ou  a  publicidade  das  informações

presentes no Rearp referentes ao contribuinte implicarão efeito equivalente à

quebra  do sigilo  fiscal,  sujeitando o  responsável  às  penas previstas  na Lei

Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, e no art. 325 do Decreto-Lei

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e, no caso de funcionário

público, à pena de demissão.

Art. 15. Será excluído do Rearp, na modalidade regularização,

o contribuinte que apresentar declarações ou documentos falsos relativos à

titularidade  e  à  condição  jurídica  dos  bens  móveis,  imóveis  ou  direitos

declarados,  bem como relativos  à  comprovação  de  que  o  valor  dos  ativos

declarados corresponde ao valor de mercado apurado, conforme o § 10 do art.

9º desta Lei.

Parágrafo único. Na hipótese da exclusão de que trata o caput,

serão cobrados os valores equivalentes aos tributos, multas e juros que seriam

aplicáveis, deduzindo-se o que houver sido anteriormente pago, sem prejuízo

da aplicação das penalidades cíveis, penais e administrativas cabíveis.

Art. 16. A pessoa física ou jurídica é obrigada a manter em boa

guarda e ordem e em sua posse, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da

alienação do bem efetuada em data posterior à adesão ao Rearp, cópia dos *C
D2

54
55

78
20

10
0*

PR
LP

 n
.1

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 2
8/

10
/2

02
5 

22
:3

8:
55

.0
40

 - 
PL

EN
PR

LP
 1

 =
> 

PL
 4

58
/2

02
1

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Juscelino Filho
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD254557820100



24

documentos que ampararam a declaração e a apresentá-los, na hipótese de

exigência, na forma do regulamento.

Art. 17. Esta Lei não se aplica aos sujeitos que tiverem sido

condenados em ação penal cujo objeto seja um dos crimes listados no caput

do  art.  13,  ainda  que  se  refira  aos  recursos,  bens  ou  direitos  a  serem

regularizados pelo Rearp.

Art.  18. A  RFB  disciplinará  os  procedimentos  para  o

cumprimento deste Capítulo.

CAPÍTULO III

DO EMPRÉSTIMO DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS NO PAÍS

Seção I

Das características do empréstimo

Art.  19. Ficam sujeitas às regras de tributação de que trata

este Capítulo as operações de empréstimo de títulos ou valores mobiliários no

País registradas em entidades autorizadas a prestar serviços de compensação

e liquidação de operações com valores mobiliários no País.    

Parágrafo  único.  Para  fins  do  disposto  neste  Capítulo,  os

empréstimos de títulos e valores mobiliários são as operações por meio das

quais  o  titular  de  títulos  ou  valores  mobiliários  (emprestador)  transfere  a

titularidade desses ativos para outra pessoa, fundo de investimento ou clube de

investimento  (tomador),  para  devolução  futura,  em  contrapartida  à

remuneração.

Seção II

Da remuneração do emprestador

Art.  20. A  remuneração  auferida  pelo  emprestador  nas

operações de que trata o art. 19 fica sujeita à incidência do imposto sobre a

renda na fonte  de acordo com as regras  estabelecidas para  aplicações de

renda fixa às alíquotas previstas no art. 1º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro

de 2004.
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§ 1º É responsável pela retenção do imposto de renda retido na

fonte  -  IRRF  a  entidade  autorizada  a  prestar  serviços  de  compensação  e

liquidação de operações com títulos e valores mobiliários. 

§  2º No  caso  de  emprestador  ou  tomador  pessoa  jurídica

tributada  com  base  no  lucro  real,  a  remuneração  será  reconhecida  como

receita ou despesa, respectivamente, segundo o regime de competência ou de

caixa, conforme o caso. 

§ 3º Quando a remuneração for fixada em percentual sobre o

valor dos títulos ou valores mobiliários objeto do empréstimo, as receitas ou

despesas de que trata o § 2º terão como base de cálculo o preço médio ou de

fechamento dos títulos ou valores mobiliários verificado no mercado à vista de

bolsa  ou  no  mercado  de  balcão  organizado  em  que  os  títulos  ou  valores

mobiliários  estiverem admitidos  à  negociação no dia  útil  anterior  à  data  de

concessão do  empréstimo ou no  dia  útil  anterior  à  data  do vencimento  da

operação, conforme previsto no contrato.  

§ 4º O IRRF de que trata este artigo deverá ser recolhido no

prazo previsto no art. 70 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e será

considerado: 

I - definitivo, no caso de pessoa física residente no País; 

II - definitivo, no caso de pessoa jurídica isenta ou optante pelo

Regime  Especial  Unificado  de  Arrecadação  de  Tributos  e  Contribuições

devidos  pelas  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  –  Simples

Nacional; ou

III  -  antecipação  do  Imposto  sobre  a  Renda  das  Pessoas

Jurídicas – IRPJ devido no encerramento do período de apuração, no caso de

pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado.  

Seção III

Do recebimento de reembolso de proventos e rendimentos pelo

emprestador

Art.  21.  Durante  o  prazo  do  empréstimo,  o  tomador

reembolsará o emprestador pelo valor dos dividendos, dos juros sobre capital *C
D2
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próprio  e  dos  demais  proventos,  ou  pelo  valor  dos rendimentos  que  forem

pagos  ou  creditados  pelo  emissor  dos  títulos  ou  valores  mobiliários,  pelos

valores  líquidos  equivalentes  àqueles  que  o  emprestador  receberia  se  não

houvesse o empréstimo.            

Parágrafo único.  O valor do reembolso corresponderá ao valor

bruto  dos proventos  ou rendimentos,  subtraído  do  valor  correspondente  ao

IRRF  que  teria  sido  retido  em  nome  do  emprestador  se  não  houvesse  o

empréstimo.

Art. 22. O valor do reembolso de que trata o art. 21 não ficará

sujeito à incidência do imposto sobre a renda para o emprestador, quando o

reembolso se referir a juros sobre capital próprio ou a rendimento que estaria

sujeito  à  tributação definitiva  na fonte  se  não houvesse o  empréstimo,  e  o

emprestador for:

a) pessoa física residente no País;

b) pessoa jurídica isenta ou optante pelo Simples Nacional; ou

c) pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior.

Art. 23. No caso de emprestador pessoa jurídica domiciliada no

País  tributada  com base  no  lucro  real,  presumido  ou  arbitrado,  o  valor  do

reembolso de que trata o art. 21 será:  

I - isento do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido

– CSLL,  da  Contribuição para  o  Programa de Integração Social  –  PIS  e  o

Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público  –  Pasep  –

Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da

Seguridade Social  –  Cofins,  quando o  reembolso  se  referir  a  proventos  ou

rendimentos que não estariam sujeitos à incidência desses tributos se fossem

devidos diretamente ao emprestador se não houvesse o empréstimo; e

II  -  computado  na  base  de  cálculo  do  IRPJ  e  da  CSLL  e,

quando aplicável, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, de acordo

com o regime de apuração do emprestador, quando o reembolso se referir a

proventos ou rendimentos não previstos no inciso I.
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Parágrafo único.  Na hipótese prevista no inciso II do caput, o

emprestador pessoa jurídica residente no País poderá deduzir do IRPJ o valor

correspondente ao IRRF que teria sido retido se não houvesse o empréstimo,

com base na alíquota de IRRF que incidiria sobre os proventos ou rendimentos

que  fossem  recebidos  pelo  emprestador  se  não  houvesse  o  empréstimo,

aplicada sobre o valor bruto dos proventos ou rendimentos.

Art.  24.  No caso de tomador pessoa jurídica  tributado com

base  no  lucro  real,  presumido  ou  arbitrado,  o  recebimento  de  proventos  e

rendimentos e o reembolso efetuado nos termos do disposto no art. 21 ficarão

sujeitos ao tratamento tributário previsto neste artigo.      

§ 1º Caso o tomador figure como titular dos títulos ou valores

mobiliários emprestados na data do pagamento ou do crédito dos proventos ou

rendimentos,  os  valores  recebidos  poderão  ser  registrados,  para  efeitos

tributários, em conta patrimonial, em contrapartida ao valor a reembolsar para o

emprestador, sem reconhecimento de receita, custo ou despesa.

§  2º Caso  o  tomador  tenha  alienado  os  títulos  ou  valores

mobiliários emprestados no decurso do contrato do empréstimo e não figure

como titular desses ativos na data do pagamento ou do crédito dos proventos

ou rendimentos, o valor reembolsado corresponderá a despesa dedutível na

apuração do IRPJ e da CSLL do tomador, desde que este seja pessoa jurídica

tributada com base no lucro real.

§  3º Fica  vedada,  na  apuração  do  IRPJ  do  tomador,  a

compensação  do  IRRF retido  sobre  os  proventos  e  rendimentos  pagos  ou

creditados  durante  o  prazo  do  empréstimo,  mesmo  que  a  retenção  tenha

ocorrido em nome do tomador.

Seção IV

Do empréstimo por tomador isento ou dispensado de retenção de

Imposto de Renda Retido na Fonte

Art. 25.  Ficam sujeitos à incidência do imposto sobre a renda,

quando o emprestador for pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no

País,  ou  investidor  residente  ou  domiciliado  no  exterior,  os  proventos  e

rendimentos recebidos pelos seguintes tomadores:      
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I - fundo ou clube de investimento no País; ou

II - no caso de aplicações dos recursos de que trata o art. 5º da

Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004:

a) entidade de previdência complementar;

b) sociedade seguradora; ou

c) fundo de aposentadoria programado individual – Fapi.

§ 1º Será aplicada a alíquota de IRRF a que estaria sujeito o

emprestador se este recebesse os proventos ou rendimentos diretamente do

emissor do título ou valor mobiliário se não houvesse o empréstimo.  

§ 2º Não ficam sujeitos à incidência do imposto os proventos e

rendimentos que estariam isentos do imposto sobre a renda se fossem pagos

ou creditados ao emprestador se não houvesse o empréstimo.

§  3º A  base  de  cálculo  será  o  valor  correspondente  ao

montante originalmente pago ou creditado pelo emissor relativo ao saldo dos

ativos  emprestados  ao  tomador  mantidos  em custódia  em sua  titularidade,

acrescido do saldo de ativos emprestados pelo tomador a terceiros.

§  4º Na  hipótese  de  tomador  de  que  trata  o  inciso  I

do caput que,  na  data  do  pagamento  ou  do  crédito  dos  proventos  ou

rendimentos,  também  seja  titular  de  ativos  não  tomados  por  meio  de

empréstimo ou de ativos tomados por meio de empréstimo que tenham sido

alienados, a base de cálculo do imposto sobre a renda será a quantidade de

ativos tomados em empréstimo pelo tomador ainda mantidos em custódia sob

sua  titularidade,  acrescido  do  saldo  de ativos  emprestados pelo  tomador  a

terceiros.

§ 5º Fica responsável pelo imposto:

I - o administrador do fundo ou clube de investimento no País;

ou

II - a entidade responsável pela aplicação dos recursos de que

trata o art. 5º da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004.

*C
D2

54
55

78
20

10
0*

PR
LP

 n
.1

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 2
8/

10
/2

02
5 

22
:3

8:
55

.0
40

 - 
PL

EN
PR

LP
 1

 =
> 

PL
 4

58
/2

02
1

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Juscelino Filho
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD254557820100



29

§  6º As  entidades  autorizadas  a  prestar  serviços  de

compensação e liquidação de operações com valores mobiliários no País ficam

responsáveis pela transmissão, aos responsáveis tributários de que trata o §

5º,  das  informações  necessárias  para  a  apuração  do  imposto,  relativos  ao

tratamento tributário a que está sujeito o tomador e ao valor dos reembolsos.

Art. 26.  Na hipótese de empréstimo de títulos públicos e de

outros títulos ou valores mobiliários sujeitos à tributação na fonte, o reembolso

dos rendimentos ficará sujeito à incidência do imposto sobre a renda de acordo

com as regras previstas neste artigo quando:    

I - o emprestador estiver sujeito ao IRRF sobre os rendimentos

dos títulos e valores mobiliários; e

II - o tomador for isento ou dispensado da retenção do IRRF

sobre rendimentos dos títulos e valores mobiliários.

§ 1º Os rendimentos dos títulos e valores mobiliários de que

trata o caput ficarão sujeitos à incidência do imposto sobre renda pela alíquota

prevista no art. 25, § 1º.

§ 2º O imposto de que trata o § 1º será devido pelo tomador.

§ 3º No caso de tomador residente ou domiciliado em jurisdição

de tributação favorecida,  de  que trata  o  art.  24 da Lei  nº  9.430,  de  27 de

dezembro de 1996, a  responsabilidade pelo pagamento do imposto será da

instituição responsável  pelo cumprimento das suas obrigações tributárias no

País.    

Art. 27. O disposto nos art. 25 e art. 26 aplica-se também, para

fins de incidência do imposto sobre a renda sobre os rendimentos e proventos

recebidos  pelo  tomador  nas  operações  de  empréstimo  que  não  estiverem

previstas nos referidos artigos, nas hipóteses em que: 

I  -  o tomador dos títulos ou valores mobiliários for isento ou

imune do IRRF e o emprestador for tributado; ou

II - o tomador estiver sujeito a uma alíquota de IRRF menor do

que aquela a que o emprestador estaria sujeito se não houvesse o empréstimo.
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Parágrafo único.  Na hipótese prevista no inciso II do caput, a

alíquota do IRRF corresponderá à diferença positiva entre a alíquota a que se

sujeitaria o emprestador se não houvesse o empréstimo, diminuída da alíquota

a que se sujeita o tomador sobre os proventos ou rendimentos recebidos.

Art. 28.  O valor do reembolso dos proventos e rendimentos de

que tratam os art. 25, art. 26 e art. 27 será líquido do imposto sobre a renda de

que  tratam  esses  artigos,  hipótese  em  que  se  aplica  ao  emprestador  o

tratamento tributário previsto nos art. 21 ao art. 24.   

Art. 29.  O imposto sobre a renda de que tratam os art. 25, art.

26 e art. 27:      

I - deverá ser recolhido em cota única, no prazo previsto no art.

70 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005; e

II  -  será  definitivo,  sem  direito  a  qualquer  restituição  ou

compensação.

Seção V

Da alienação de títulos e valores mobiliários pelo tomador

Art. 30.  Caso o tomador aliene os títulos ou valores mobiliários

emprestados  durante  o  prazo  do  empréstimo,  o  ganho  da  operação  ficará

sujeito  à  incidência  do  imposto  sobre  a  renda  de  acordo  com  as  regras

previstas neste artigo. 

§ 1º Na data da alienação, será verificado o valor de alienação.

§ 2º Na data da recompra dos títulos ou valores mobiliários,

será calculado o ganho do tomador, o qual corresponderá à diferença positiva

entre:

I - o valor da alienação de que trata o § 1º; e

II - o custo de aquisição dos títulos ou valores mobiliários na

recompra.

§  3º Caso  o  tomador  não  efetue  a  recompra  dos  títulos  ou

valores mobiliários, o ganho do tomador será calculado, na data da liquidação

do empréstimo, da seguinte forma: *C
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I - se houver liquidação do empréstimo com outros títulos ou

valores mobiliários de sua titularidade, pela diferença positiva entre:

a) o valor da alienação de que trata o § 1º; e

b)  o  custo  de  aquisição  médio  do  título  ou  valor  mobiliário

utilizado para liquidação do empréstimo; ou

II  -  se  houver  liquidação  do  empréstimo  em  dinheiro,  pela

diferença positiva entre:

a) o valor da alienação de que trata o § 1º; e

b) o valor da liquidação do empréstimo em dinheiro.

§ 4º O ganho do tomador de que tratam os § 2º e § 3º ficará

sujeito, na data da recompra ou da liquidação do empréstimo, conforme o caso,

à incidência do imposto sobre a renda de acordo com as regras aplicáveis aos:

I  -  ganhos  líquidos  nos  mercados  de  bolsa  e  de  balcão

organizado, no caso de alienação nesses mercados; e

II - ganhos de capital, nos demais casos.

Seção VI

Da mudança de titularidade entre emprestador e tomador

Art. 31.  Não há incidência de imposto sobre a renda, CSLL,

Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins nas mudanças de titularidade do título

ou valor mobiliário emprestado entre o emprestador e o tomador.    

Parágrafo único. A mudança de titularidade a que se refere o

caput não implicará alteração no prazo do investimento do emprestador de

títulos ou valores mobiliários para fins da aplicação das alíquotas de IRRF do

art. 1º da Lei nº 11.033, de 2004.

CAPÍTULO IV

DAS OPERAÇÕES DE COBERTURA DE BOLSAS NO EXTERIOR (HEDGE)

Art. 32.  A Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a

vigorar com as seguintes alterações: 
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“Art. 17.  Serão computados na determinação do lucro real e na
base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido –
CSLL os resultados líquidos, positivos ou negativos, obtidos em
operações  de  cobertura  de  riscos  (hedge)  por  meio  de
contratos derivativos com contrapartes no exterior.

§  1º  Os  resultados  negativos  somente  poderão  ser
computados caso as operações de que trata o caput sejam:

I - realizadas a preços de mercado; e

II - registradas em mercados de bolsa ou de balcão, organizado
ou não, no País ou no exterior.

§ 2º  Para fins do registro de que trata o § 1º, as instituições
registradoras,  no  País  ou  no  exterior,  deverão  dispor  de
sistemas que permitam aferir  se os preços na abertura e no
encerramento são consistentes com os praticados no mercado.

§  3º  Somente  será  admitido  o  cômputo  de  resultados
negativos na determinação do lucro real e da base de cálculo
da CSLL nos casos em que o preço for formado em mercado
respaldado  por  quantidade  suficiente  de  operações  entre
terceiros  realizadas  com  o  respectivo  ativo,  nos  termos  de
regulamentação  editada  pela  Secretaria  Especial  da  Receita
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

§ 4º  O cumprimento do disposto nos § 1º a § 3º não dispensa
a observância  às  regras  de  preços  de  transferência  de  que
trata a Lei nº 14.596, de 14 de junho de 2023.” (NR)

Art.  33.  A Lei  nº 9.481, de 13 de agosto de 1997,  passa a

vigorar com as seguintes alterações:      

“Art. 1º  .............................................................................

..........................................................................................

IV  -  valores  correspondentes  a  operações  de  cobertura  de
riscos  (hedge)  por  meio  de  contratos  derivativos  com
contrapartes no exterior,  desde que atendam ao disposto no
art. 17 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

..................................................................................” (NR)

CAPÍTULO V

DAS DEMAIS ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO

Seção I

Do incentivo financeiro-educacional
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Art. 34. A Lei nº 14.818, de 16 de janeiro de 2024, passa a

vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º  ..............................................................................

...........................................................................................

§ 4º  O incentivo financeiro-educacional de que trata o  caput
constitui  bolsa  de  estudo  para  estudantes  matriculados  no
ensino médio público.” (NR) 

“Art. 7º Para fins de operacionalização do incentivo de que trata
esta  Lei,  respeitadas  as  disponibilidades  orçamentárias  e
financeiras,  é  a  União  autorizada  a  participar  de  fundo  que
tenha por  finalidade  custear  e  gerir  o  incentivo  estabelecido
nesta Lei.

..................................................................................” (NR)

Seção II

Da Compensação Financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e

os regimes próprios de previdência social dos servidores da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

Art. 35.  A Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, passa a vigorar

com as seguintes alterações:

“Art. 8º-C. A despesa federal anual resultante da compensação
financeira  entre  o Regime Geral  de Previdência  Social  e  os
regimes de previdência dos servidores da União, dos Estados,
do Distrito  Federal  e  dos Municípios  fica  limitada  à  dotação
orçamentária  para  essa  despesa  na  data  de  publicação  de
cada lei orçamentária anual.” (NR) 

Seção III

Do Seguro-Defeso

Art. 36.  A Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, passa a

vigorar com as seguintes alterações:

“Art.1º ...............................................................................

 .........................................................................................

§  9º  Os  órgãos  federais  disponibilizarão  as  informações
constantes  das  bases  de  dados,  de  que  sejam  detentores,
necessárias  à  verificação  dos  requisitos  para  concessão  e
manutenção do benefício, os quais serão objeto de cruzamento
com informações das bases de dados cadastrais oficiais, nos
termos de ato do Poder Executivo federal.
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§ 10. Ao requerente do benefício de que trata o  caput será
solicitado registro biométrico nos termos do art.  1º da Lei  nº
15.077, 27 de dezembro de 2024, e inscrição no CadÚnico. 

§ 11. Somente fará jus ao benefício de que trata este artigo o
pescador  profissional  que  comprovar  domicílio  em Município
abrangido  ou limítrofe à  área definida  no ato  que instituiu  o
período  de  defeso,  conforme  os  procedimentos  e  critérios
estabelecidos em resolução do CODEFAT.” (NR) 

“Art. 2º Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego - MTE
receber  e  processar  os  requerimentos  e  habilitar  os
beneficiários  do  seguro-desemprego  do  pescador  artesanal,
conforme  os  procedimentos,  critérios  e  validações
estabelecidos em resolução do CODEFAT. 

§ 1º Para fazer jus ao benefício, o pescador não poderá estar
em  gozo  de  benefício  previdenciário  ou  assistencial  de
natureza continuada, exceto pensão por morte, auxílio-acidente
e transferências de renda de que tratam o parágrafo único do
art.  6º  e  o  inciso  VI  do  caput do  art.  203  da  Constituição
Federal e o caput e o § 1º do art. 1º da Lei nº 10.835, de 8 de
janeiro de 2004. 

§  2º  Para  se  habilitar  ao  benefício,  o  pescador  deverá
apresentar ao Ministério do Trabalho e Emprego os seguintes
documentos: 

........................................................................................ 

II  –  Cópia  dos  documentos  fiscais  de  venda  do  pescado  a
empresa  adquirente,  consumidora  ou  consignatária  da
produção,  em  que  conste,  além  do  registro  da  operação
realizada, o valor da respectiva contribuição previdenciária de
que trata o § 7º do art. 30 da Lei nº 8.212, referentes a pelo
menos 6 (seis)  dos 12 (doze) meses anteriores ao início do
período  de  defeso  ou  comprovantes  de  contribuição
previdenciária  mensal  referentes  aos  meses de exercício  da
pesca,  caso  tenha  comercializado  sua  produção  a  pessoa
física; e

III  -  outros  estabelecidos  em  ato  do  CODEFAT  que
comprovem:

 ......................................................................................... 

§ 3º O Ministério do Trabalho e Emprego, no ato de habilitação
ao benefício, deverá verificar a condição de segurado pescador
artesanal  e  o  pagamento  mensal  da  contribuição
previdenciária,  nos  últimos  12  (doze)  meses  imediatamente
anteriores ao requerimento do benefício ou no período entre
defesos, o que for menor. 
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§  4º  O  Ministério  da  Pesca  e  Aquicultura  desenvolverá
atividades que garantam ao Ministério do Trabalho e Emprego
acesso às informações cadastrais disponíveis no RGP, de que
trata  o  art.  24  da  Lei  nº  11.959,  de  29  de  junho  de  2009,
necessárias para a concessão do seguro-desemprego.

 ......................................................................................... 

§ 6º O Ministério do Trabalho e Emprego poderá, quando julgar
necessário,  exigir  outros  documentos  ou  validações  para  a
habilitação do benefício. 

§  7º  O  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  deverá  divulgar
mensalmente  lista  com todos os  beneficiários  que estão em
gozo do seguro-desemprego no período de defeso, detalhados
por localidade, nome, endereço e número e data de inscrição
no RGP.

 .........................................................................................

§ 12. A concessão e a manutenção do seguro-desemprego de
que  trata  esta  Lei  ficam  condicionadas  à  comprovação  do
exercício da atividade pesqueira, no período entre defesos, por
meio  de  relatório  periódico,  que  deverá  conter  informações
sobre a venda do pescado, a ser submetido ao Ministério do
Trabalho e Emprego, na forma, prazos e critérios estabelecidos
em resolução do CODEFAT.” (NR)

“Art. 3º Sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, os
responsáveis pelo uso de meios fraudulentos na habilitação ou
na percepção do seguro-desemprego estarão sujeitos:

 ......................................................................................... 

II - à suspensão de sua atividade, com cancelamento do seu
registro, por três anos, se pescador profissional; 

III - ao impedimento de requerer o benefício pelo prazo de 3
(três) anos.” (NR) 

“Art.  4º-A.  O  pescador  profissional  artesanal  que  houver
percebido  indevidamente  parcela  do  seguro-desemprego  de
que  trata  este  diploma  legal  sujeitar-se-á  à  compensação
automática  do  valor  percebido  indevidamente  com  o  novo
benefício a que fizer jus, na forma e nos critérios definidos em
resolução do CODEFAT.”  (NR)

“Art. 5º .............................................................................. 

§ 4º A despesa resultante da concessão do benefício de que
trata esta Lei fica limitada a dotação orçamentária para essa
despesa na data de publicação de cada lei orçamentária anual.

§ 5º A concessão do benefício de que trata esta Lei observará
o disposto no § 4º,  devendo obedecer à ordem de inscrição
para cada período de defeso. 
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§ 6º  No  exercício  de  2025,  a  despesa  de  que  trata  o  §  4º
observará a dotação vigente na data de publicação da Medida
Provisória nº 1.303, de 11 de junho de 2025.” (NR)

Seção IV

Do Aperfeiçoamento da Compensação de Tributos Administrados pela

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda

Art. 37.  A Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a

vigorar com as seguintes alterações:

“Art.74.  ............................................................................... 

§ 12. ..................................................................................

II - ...................................................................................... 

..........................................................................................

g) seja decorrente de pagamento indevido ou a maior que o
devido, com fundamento em documento de arrecadação que
se verifique inexistente; ou

h) seja decorrente do regime de incidência não cumulativa da
Contribuição para o PIS/Pasep ou da COFINS, cujo crédito não
guarde qualquer relação com quaisquer atividades econômicas
do  sujeito  passivo,  excetuados  os  casos  de  transformação,
incorporação  ou  fusão,  em que  podem ser  consideradas  as
atividades da empresa originária. 

....................................................................................” (NR)

Seção V

Do exame médico-pericial na concessão de benefícios

Art. 38.  A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar

com as seguintes alterações:

“Art. 60.  ............................................................................

..........................................................................................

§ 11-A.  O exame médico-pericial previsto no caput e no § 10,
a cargo da Previdência Social, poderá ser realizado com o uso
de  tecnologia  de  telemedicina  ou  por  análise  documental,
conforme  as  situações  e  os  requisitos  estabelecidos  em
regulamento. 

§ 11-F.  A duração do benefício de auxílio  por incapacidade
temporária  concedido  por  análise  documental  não  poderá
exceder ao prazo de trinta dias. *C
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§ 11-G.  Os benefícios com duração superior ao prazo de que
trata  o  §  11-F  estarão  sujeitos  à  realização  de  perícia
presencial ou com o uso de telemedicina.

§  11-H.  A  duração  máxima  do  benefício  de  auxílio  por
incapacidade  temporária  por  análise  documental  poderá  ser
diferenciada  entre  as  categorias  de  segurados  do  RGPS,
observado o prazo de duração de trinta dias a que se refere o §
11-F.

§  11-I.  O  prazo  de  duração  previsto  no §  11-F  poderá  ser
excepcionalizado por ato do Poder Executivo federal, de forma
justificada e por prazo determinado.

..................................................................................” (NR)

Seção VI

Da novação das dívidas do Fundo de Compensação de Variações

Salariais – FCVS

Art. 39. A Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, passa a

vigorar com as seguintes modificações:

“Art. 1º ..................................................................................

.............................................................................................

§  2º-B  A  certidão  de  matrícula  do  imóvel  será  aceita  como
documento comprobatório de que operações de financiamento
foram realizadas com utilização de recursos próprios do Agente
Financeiro  e  não  oriundos  do  FGTS,  exceto  no  caso  de
operações  originadas  por  Companhias  de  Habitação  –
COHABS  e  por  entidades  a  elas  assemelhadas,  na  forma
regulamentada pelo Conselho Curador do FCVS (CCFCVS).

§  2º-C  A  Caixa  Econômica  Federal  realizará  análise
documental  simplificada  dos  contratos  com  pedido  de
habilitação  no  FCVS,  independentemente  da  data  de
habilitação,  na forma estabelecida pelo Conselho Curador do
Fundo de Compensação de Variações Salariais.

.............................................................................................

Art. 3º-A Os créditos com valor já apurado e marcados como
auditados nos sistemas e controles da CEF até 30 de junho de
2026,  integrarão  processos  de  novação,  considerados  a
titularidade e o montante constantes nesses registros.

...........................................................................................” (NR)

Seção VII

Do saque-aniversário do FGTS *C
D2
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Art. 40. A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar

com as seguintes alterações:

“Art. 20-E. Para fins do disposto no § 3º do art. 20-D, o Agente
Operador  do  FGTS,  caso  autorizado  pelo  trabalhador,
fornecerá  informações  sobre  as  contas  vinculadas  de  sua
titularidade  às  instituições  com  as  quais  esse  contrate  ou
pretenda contratar a alienação ou cessão fiduciária.

Art. 20-F. Na hipótese de alienação ou cessão fiduciária nos
termos do § 3º  do art.  20-D,  um percentual  dos  saldos das
contas  vinculadas  do  titular  será  bloqueado  para
movimentações de saques, na data da contratação, em valor
suficiente  para  que,  aplicada  a  alíquota  correspondente  ao
saldo da conta e somada a parcela adicional, estabelecidas no
Anexo desta Lei,  seja possível efetuar os saques-aniversário
em valor equivalente aos alienados ou cedidos fiduciariamente.

§ 1º O bloqueio de que trata o caput perdurará em montante e
período necessários ao término do contrato de alienação ou
cessão fiduciária.

§  2º  Os  valores  bloqueados  permanecerão  nas  respectivas
contas vinculadas e destinar-se-ão, exclusivamente, a permitir
a movimentação prevista no inciso XX do art. 20 desta Lei, com
vistas  à  sua  liberação  nos  termos,  condições  e  prazos
contratados,  diretamente  à  instituição  contratante,  e  estarão
indisponíveis, durante esse período, para as demais situações
de movimentação.

§  3º  A  devolução  de  valores  ao  empregador,  recolhidos  a
maior,  não alcança os valores bloqueados nos termos deste
artigo.

§ 4º Caso necessária, a liberação dos recursos alienados ou
cedidos  fiduciariamente  em  favor  da  instituição  contratante
ocorrerá no primeiro dia útil do mês de aniversário do titular da
conta vinculada do FGTS.

§  5º  O  término  do  contrato  a  que  se  refere  o  §  1º  poderá
ocorrer  por  decurso  do  prazo  de  vigência  previsto  no
instrumento  contratual  ou  pela  quitação  antecipada  da
obrigação contratada com o uso de recursos próprios ou na
forma prevista no art. 20-K.

Art. 20-G. Na hipótese de alienação ou cessão fiduciária nos
termos do § 3º do art. 20-D, eventual alteração para sistemática
de saque-rescisão só poderá ser efetivada após o término do
contrato.
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Art.  20-H.  As  alienações  e  cessões  fiduciárias  dos  saques-
aniversário devem ser contratadas por prazos fixos, podendo
ser prorrogados mediante concordância formal do trabalhador.

Art. 20-I. As taxas de juros praticadas nas operações de crédito
garantidas pela alienação ou cessão fiduciária de que trata o §
3º do art. 20-D serão inferiores aos limites estabelecidos para
as  operações  de  empréstimo  consignado  dos  servidores
públicos federais do Poder Executivo.

Art. 20-J. Os contratos com cláusula de alienação ou cessão
fiduciária dos direitos aos saques-aniversário de que trata o §
3º  do  art.  20-D  deverão  prever  as  seguintes  providências
aplicáveis  em caso de alteração dos valores das faixas,  das
alíquotas e das parcelas adicionais constantes do Anexo a esta
Lei:

I  –  elevação  do  valor  bloqueado  na  forma do  art.  20-F,  se
existir saldo suficiente nas contas vinculadas do titular; e

II  –  supletivamente,  em  caso  de  insuficiência  de  saldo,  a
ampliação dos prazos de vencimentos dos contratos de que
trata  este  artigo  e,  consequentemente,  da  quantidade  de
saques-aniversário cujos direitos foram alienados ou cedidos,
mantidas as taxas de juros pactuadas.

Parágrafo único. É vedada a alteração dos valores das faixas,
alíquotas e parcelas adicionais constantes do Anexo desta Lei
por regulamento.

Art. 20-K. Ocorrendo situação de movimentação que enseje o
saque de recursos das contas vinculadas do trabalhador  em
valor que afete o saldo eventualmente bloqueado nos termos
do art. 20-F, o saque será autorizado e o bloqueio suspenso
mediante  execução  antecipada,  pelo  valor  presente,  da
garantia oferecida pela alienação ou cessão fiduciária de que
trata o § 3º do art. 20-D.

§ 1º A execução antecipada da garantia de que trata este artigo
poderá ser efetuada com a utilização dos recursos sacados na
forma do  caput, mediante liberação, diretamente à instituição
contratante, dos recursos equivalentes ao valor oferecido em
garantia da operação.

§  2º  O  previsto  neste  artigo  não  se  aplica  às  situações  de
movimentação das contas vinculadas previstas sob os incisos I,
I-A, II, V, VI, VII, VIII, IX, X, XII, XVI, XVII, XVIII, XIX e XXI do
art. 20, para os quais é autorizada a movimentação até o limite
do saldo não bloqueado nos termos do art. 20-F.

Art. 20-L. A responsabilidade pela veracidade e autenticidade
das informações necessárias à operacionalização, pelo Agente
Operador  do FGTS,  do disposto  no §  3º  do  art.  20-D é  da *C
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instituição contratante e do titular da conta vinculada do FGTS
que alienou ou cedeu seus direitos ao saque-aniversário.

Art.  20-M.  Eventuais  custos  transacionais,  tributos  e  outras
despesas  incorridas  na operacionalização  da  autorização  de
que trata o § 3º do art. 20-D desta Lei serão suportados pelas
partes  interessadas  em  firmar  a  operação  de  crédito,  sem
qualquer ônus ao FGTS." (NR)

Art.  41. O  Agente  Operador  do  FGTS  definirá  os

procedimentos operacionais necessários a viabilizar a contratação nos termos

do § 3º do art. 20-D da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, no prazo de até 30

(trinta) dias a contar da publicação desta Lei.

Art. 42. Ficam revogados os §§ 2º, 4º e 5º do art. 20-D da Lei

nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43.  Compete à Secretaria Especial da Receita Federal do

Brasil regulamentar o disposto nos arts. 2º a 33 e art. 37 desta Lei.

Art. 44. Ficam revogados, a partir de 1º de janeiro de 2026:

I  -  o  parágrafo  único  do art.  17  da Lei  nº  9.430,  de  27  de

dezembro de 1996; e

II - os arts. 6º a 15 da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de

2014. 

Art. 45.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação e

produz efeitos a partir de:

I - 1º de janeiro de 2026, quanto aos arts. 19 a 33;

II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos.

Sala das Sessões, em        de                     de 2025.

Deputado JUSCELINO FILHO

Relator *C
D2
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